
EXCELENTISSÍMO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

DE CALDAS NOVAS – GO. 

 

 

 

 

Eliezer Rodrigues Léo de Oliveira, brasileiro, divorciado, radialista e vereador, 

residente na Av E Qd 74, lt 16 estância Itanhangá II, Cep 75.690.000 Caldas Novas- 

Go, portador do RG. 19.797.09 SSP/GO CPF 401.339.821-49, título de eleitor 

0242.4724.1031, zona 007, seção 0058, vem na condição de eleitor e vereador, 

apresentar DENÚNCIA DE INFRAÇÃO POLITICO ADMINISTRATIVA Contra 

o Excelentíssimo Prefeito Municipal de Caldas Novas - GO, o Sr. EVANDRO 

MAGAL ABADIA CORREIA E SILVA, objetivando seja a mesma recebida e 

oportunamente transformada em acusação, que respeitado o devido processo legal, 

ampla defesa e contraditório, devera ensejar a cassação do mandado eletivo do mesmo 

pelos motivos a seguir descritos:  

 

 

FATOS  

 

1-  OPERAÇÃO NEGOCIATA (segue via e-mail copia completa da denúncia) 

           A operação deflagrada no dia 13 de setembro de 2018, conhecida como a 

“Operação Negociata” prendeu oito pessoas, entre elas o prefeito de Caldas Novas.  

 O   Ministério Público do Estado de Goiás (MP-GO) ofereceu denúncia contra o 

prefeito de Caldas Novas, Evandro Magal (PP) e mais 24 pessoas suspeitas de 

integrarem uma organização criminosa que praticou crimes na Prefeitura da maior 

cidade turística do Centro-Oeste. No pedido, dividido em 10 denúncias e 1600 páginas 

que foram tornadas públicas, estão documentados crimes graves, como lavagem de 

dinheiro e ocultação de bens (artigo 1º da Lei 9.613/98), apontado como supostamente 

nove vezes cometido, corrupção (artigo 317, parágrafo primeiro do Código Penal), 

supostamente cometido durante 10 vezes, de acordo com o Ministério Público e ainda 

falsidade ideológica em documento público. 



  

De acordo com o MP, em uma das oportunidades, Evandro e a primeira-dama da cidade 

de Caldas Novas, Lilan Ferreira, fraudaram uma escritura pública e repassaram a ela um 

apartamento no Centro de Caldas Novas superior a 300 mil reais. Além do concurso 

material que aponta a ocultação de bens e capital, ainda há a diferença entre valores 

informados e efetivamente pagos pelo imóvel. Outro denunciado pelo MP-GO foi o ex-

policial militar Marcos Patrício Alencar Escórcio e sua esposa, Yara Bandeira. Na 

acusação do Ministério Público encaminhado ao Tribunal de Justiça de Goiás há 

documentos que apontam a quantia de 7.5 milhões de reais depositado na conta de Yara, 

que atuava como enfermeira e não tinha vínculo empregatício direto com a Prefeitura de 

Caldas Novas. 

As investigações do caso, com mais de 460 páginas, apontam que a dupla usava uma 

série de empresas e pessoas externas (laranjas) para engendrar o deposito das quantias. 

O documento mostra até o uso dos recursos supostamente desviados para viagens aos 

Estados Unidos. No documento entregue à justiça mostra fotos dos suspeitos em viagem 

à Disney, em Orlando, na Flórida. 

Divisão 

Para organizar a denúncia, o MP dividiu a documentação em núcleo político, 

empresarial e operacional. Aparecem na primeira parte do documento a ex-secretária de 

finanças de Caldas Novas, Adriana Gonçalves (presa há época, em operação do MP), a 

ex-procuradora geral do Município, Juliana Glorisse Rocha Parada, o esposo dela 

(também preso preventivamente à época), João Afonso de Oliveira Neto, ex-gestor do 

Caldas Prev, o sobrinho de Magal, o ex-secretário de saúde de Caldas Novas, Luciano 

Silva Guimarães Filho  (também preso à época), a esposa dele e sobrinha de Magal, 

Grazielly Gomes Silva, o pai de Luciano, o Luciano Silva Guimarães e a madrasta de 

Luciano, Andressa Gomes Silva. 

  

De acordo com o MP, além de fraudaram licitações, promoverem peculato (roubo de 

dinheiro público), a família atuava na ocultação de patrimônio registrando bens, imóveis 

e veículos pertencentes ao prefeito de Caldas Novas. Além desses, foram denunciados 

também os funcionários públicos Frederick Michel de Sousa Lima, o „Liminha‟, 

motorista de Magal e suposto „correria‟ da organização criminosa e André Willian de 

Morais, o „André do Patrício‟, conforme cita do MP. 

  

Empresários de pneus e colchões também foram denunciados pelo MP-GO por 

desvios de quase R$ 5 milhões 

Na esfera empresarial, o MP de Goiás denunciou os empresários Deuvi Machado da 

Silva, dono de uma revenda de pneus em Morrinhos, que segundo o MP-GO, recebeu 

mais de 4 milhões de reais em repasses da Prefeitura e o empresário Divino Luiz de 

Oliveira, conhecido em Caldas Novas como „Divino Rei dos Colchões‟, por pagar 

propina à Magal e Marcos Patrício com o objetivo de receber benesses do grupo 

Político. 

Segundo aponta MP-GO em investigação com 164 páginas, o empresário „Divino Rei 

dos Colchões‟ recebeu 936 mil reais em licitações irregulares do município e, em 



contrapartida, comprou um apartamento no valor de 365 mil reais para Magal 

(apartamento esse registrado em nome de Lilian Ferreira, a primeira-dama). 

Deuvi, por sua vez, recebia os recursos via licitações fraudadas e atuava no repasse a 

quantias para Magal através de contas de terceiros, em especial a da esposa do ex-

militar Marcos Patrício. Deuvi também utilizaria o próprio nome para ocultar imóveis e 

veículos pertencentes à Magal. 

 

As denúncias com todos os supostos crimes foram remetidas à desembargadora relatora 

do caso, Carmency Rosa Maria, da segunda Câmara Criminal do TJ-GO. Quando a 

operação foi deflagrada, em 2018, a desembargadora foi a responsável por autorizar as 

prisões e os mandatos de busca e apreensão nas residências dos suspeitos.   

 

Segue anexos com algumas partes da denúncia  

 









 









 



 

 

      Destarte, ser nesse momento, primordial a abertura de 

investigação e processo para ao final, concluído o crime de responsabilidade cassar o 

Prefeito da Cidade de Caldas Novas – GO, conforme prevê, DECRETO-LEI Nº 201, 

DE 27 DE FEVEREIRO DE 1967 que dispõe sobre a responsabilidade dos prefeitos e 

vereadores, e dá outras providências.  

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe 

confere o parágrafo 2º, do artigo 9º, do Ato Institucional nº 

4, de 7 de dezembro de 1966,  

DECRETA:  



     Art. 1º. São crimes de responsabilidade dos Prefeitos 

Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, 

independentemente do pronunciamento da Câmara dos 

Vereadores:  

 

      I - apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-

los em proveito próprio ou alheio;  

     II - utilizar-se, indevidamente, em proveito próprio ou 

alheio, de bens, rendas ou serviços públicos; 

     III - desviar, ou aplicar indevidamente, rendas ou 

verbas públicas;  

Art. 4º. São infrações político-administrativas dos 

Prefeitos Municipais sujeitas ao julgamento pela Câmara 

dos Vereadores e sancionadas com a cassação do mandato:  

VII - Praticar, contra expressa disposição de lei, ato de sua 

competência ou emitir-se na sua prática;  

VIII - Omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, 

direitos ou interêsses do Município sujeito à administração 

da Prefeitura;  

X - Proceder de modo incompatível com a dignidade e o 

decôro do cargo. 

     Também incide a Lei nº 8.429 de 2 de junho de 1992, 

Seção III - Dos Atos de Improbidade Administrativa que Atentam Contra os Princípios 

da Administração Pública. 

Art. 11.Constitui ato de improbidade administrativa que 

atenta contra os princípios da administração pública 

qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 

honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às 

instituições, e notadamente: 



I -praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento 

ou diverso daquele previsto, na regra de competência; 

   Observem senhores vereadores que no presente caso, temos fortes 

indícios de crimes, conforme amplamente divulgado pelo MP e noticiado por vários 

meios de comunicação. 

   Não   bastasse a vergonha em rede Nacional, a cidade atravessa 

sérios problemas de administração, tais como: Atraso em pagamento de salários, férias, 

13º de servidores, saúde em decadência, fornecimento de água precário e etc., o que 

urge uma decisão do Poder Legislativo. 

    Uma vergonha para os munícipes que o elegeu, vergonha para 

classe Política Municipal e para o partido que representa, mas principalmente para 

Administração Pública Municipal, completa incompatibilidade com a dignidade e o 

decoro do cargo que representa, sendo imperioso essa casa legislativa dar a resposta que 

a sociedade espera, ou seja, cassar o mandato do Prefeito Municipal que procedeu de 

modo incompatível com a dignidade e o decoro do cargo conforme expresso no Decreto 

Lei 201, de 27 de Fevereiro de 1967 em seu artigo 4º, inciso X.  

Art. 4º. São infrações político-administrativas dos 

Prefeitos Municipais sujeitas ao julgamento pela Câmara 

dos Vereadores e sancionadas com a cassação do mandato:  

 

     X - Proceder de modo incompatível com a dignidade e 

o decoro do cargo. 

     Nobres vereadores, os fatos são da mais alta gravidade. Já 

está bem evidenciado e será amplamente comprovado pelos documentos juntados, 

depoimentos colhidos em audiência de instrução e julgamento, os atos de improbidade 

administrativa cometidos pelo prefeito, incompatíveis com a dignidade e decoro do 

cargo que ocupa. 

                   O conjunto dos atos supostamente praticados pelo Prefeito Municipal de 

Caldas Novas – GO, somados, configuram a pratica da Infração Político Administrativa, 

prevista no inciso X do artigo 4º do Decreto Lei 201/67, e inciso X do artigo 68 da Lei 

Orgânica Municipal, total incompatibilidade com a dignidade e o decoro do cargo que 

ocupam.  



DA NECESSIDADE DE AFASTAMENTO DO PREFEITO. 

     A Lei Orgânica Municipal, no artigo 71 §1º e incisos 

dispõe, sobre o Rito Procedimental, nas Infrações Político-Administrativas, do Prefeito, 

prevendo o afastamento do cargo, conforme: 

§1º.O processo de cassação do mandato do Prefeito pela 

Câmara, por infrações definidas no artigo anterior, 

obedecerá ao seguinte rito, se outro não for estabelecido 

pela legislação do Estado respectivo: 

I) A denúncia escrita da infração poderá ser feita por 

qualquer eleitor, com a exposição dos fatos e a indicação 

das provas. Se o denunciante for vereador, ficará impedido 

de votar sobre a denúncia e de integrar a Comissão 

processante, podendo, todavia, praticar todos os atos de 

acusação. Se o denunciante for o Presidente da Câmara, 

passará a Presidência ao substituto legal, para os atos do 

processo, e só votará se necessário para completar o 

quórum de julgamento. Será convocado o suplente do 

Vereador impedido de votar, o qual não poderá integrar a 

Comissão processante. 

II) De posse da denúncia, o Presidente da Câmara, na 

primeira sessão, determinará sua leitura e consultará a 

Câmara sobre o seu recebimento. Decidido o recebimento, 

pelo voto da maioria dos presentes, na mesma sessão será 

constituída a Comissão processante, com três Vereadores 

sorteados entre os desimpedidos, os quais elegerão, desde 

logo, o Presidente e o Relator. 

III)Recebendo o processo, o Presidente da Comissão 

iniciará os trabalhos, dentro em cinco dias, notificando o 

denunciado, com a remessa de cópia da denúncia e 

documentos que a instruírem, para que, no prazo de dez 

dias, apresente defesa prévia, por escrito, indique as 

provas que pretende produzir e arrole testemunhas, até o 



máximo de dez. Se estiver ausente do Município, a 

notificação far-se-á por edital, publicado duas vezes, no 

órgão oficial, com intervalo de três dias, pelo menos, 

contado o prazo da primeira publicação. Decorrido o prazo 

de defesa, a Comissão processante emitirá parecer dentro 

em cinco dias, opinando pelo prosseguimento ou 

arquivamento da denúncia, o qual, neste caso, será 

submetido ao Plenário. Se a Comissão opinar pelo 

prosseguimento, o Presidente designará desde logo, o 

início da instrução, e determinará os atos, diligências e 

audiências que se fizerem necessários, para o depoimento 

do denunciado e inquirição das testemunhas. 

IV)O denunciado deverá ser intimado de todos os atos do 

processo, pessoalmente, ou na pessoa de seu procurador, 

com a antecedência, pelo menos, de vinte e quatro horas, 

sendo lhe permitido assistir as diligências e audiências, 

bem como formular perguntas e reperguntas às 

testemunhas e requere o que for de interesse da defesa. 

V)Concluída a instrução, será aberta vista do processo ao 

denunciado, para razões escrita, no prazo de cinco dias, e 

após, a Comissão processante emitirá parecer final, pela 

procedência ou improcedência da acusação, e solicitará ao 

Presidente da Câmara, a convocação de sessão para 

julgamento. Na sessão de julgamento, o processo será lido, 

integralmente, e, a seguir, os Vereadores que o desejarem 

poderão manifestar- se verbalmente, pelo tempo máximo 

de quinze minutos cada um, e, ao final, o denunciado, ou 

seu procurador, terá o prazo máximo de duas horas, para 

produzir sua defesa oral. 

VI) Concluída a defesa, proceder-se-á a tantas votações 

nominais, quantas forem as infrações articuladas na 

denúncia. Considerar-se-á afastado, definitivamente, do 

cargo, o denunciado que for declarado pelo voto de 

dois terços, pelo menos, dos membros da Câmara, em 



curso de qualquer das infrações especificadas na 

denúncia. Concluído o julgamento, o Presidente da 

Câmara proclamará imediatamente o resultado e fará 

lavrar ata que consigne a votação nominal sobre cada 

infração, e, se houver condenação, expedirá o competente 

decreto legislativo de cassação o mandato de Prefeito. Se o 

resultado da votação for absolutório, o Presidente 

determinará o arquivamento do processo. Em qualquer dos 

casos, o Presidente da Câmara comunicará à Justiça 

Eleitoral o resultado. 

VII) O processo, a que se refere este artigo, deverá estar 

concluído dentro em noventa dias, contados da data em 

que se efetivar a notificação do acusado. Transcorrido o 

prazo sem o julgamento, o processo será arquivado, sem 

prejuízo de nova denúncia ainda que sobre os mesmos 

fatos. 

PEDIDO FINAL 

 

Pelo exposto requer-se;  

 

1- Recebimento da presente DENÚNCIA, que deverá ter o tramite seguindo o Rito 

previsto no artigo 5º do Decreto Lei 201/67, coadjuvado pela Lei Orgânica Municipal 

De Caldas Novas – GO e do Regimento interno da Câmara no que couber, culminando 

com a Cassação do mandato do Prefeito Municipal, EVANDRO MAGAL 

ABADIA CORREIA E SILVA como de direito;  

 

2- Acatada a denúncia requer o devido processamento e ao final que seja decretado 

o afastamento definitivo do Prefeito Municipal de Caldas Novas, o Sr. EVANDRO 

MAGAL ABADIA CORREIA E SILVA, nos termos do 71 §1º e incisos da Lei 

Orgânica Municipal de Caldas Novas – GO; 

 

TAL ATO RESTAURARÁ CERTAMENTE A DIGNIDADE DESSA EGRÉGIA 

CASA E DO POVO DE CALDAS NOVAS DURAMENTE ATINGIDO PELOS 

EVENTOS RELATADOS E QUE NÃO SÃO NOVOS. 



Por derradeiro deve ser observado que a os eventos envolvendo o Prefeito Municipal de 

Caldas Novas,  o Sr. EVANDRO MAGAL ABADIA CORREIA E SILVA, maculam a 

dignidade da Administração Pública Municipal, procedimentos do Prefeito 

incompatíveis com a dignidade e o decoro do cargo que ocupa, que deixam a cidade e o 

munícipe em permanente estado de vergonha e inseguro quanto aos atos futuros do 

executivo municipal;  

 

Aguardam assim, acolhimento total e integral da presente Denúncia, para ser decretada 

a cassação do Mandato de Prefeito Municipal de Caldas Novas – GO, EVANDRO 

MAGAL ABADIA CORREIA E SILVA. 

 

 

 

 

Caldas Novas, 31 de Janeiro de 2020. 

 

ELIEZER RODRIGUES LÉO DE OLIVEIRA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 






















































